
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.730 - SP (2016/0006381-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAXCRAFT IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL MARCELINO E OUTRO(S)

 RYAN OLIVEIRA CAMPOS 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. 
INTERPOSTA PESSOA. CESSÃO DE NOME. INAPTIDÃO DO CNPJ. 
LEGALIDADE. APLICAÇÃO DOS ARTS. 81, DA LEI 9.430/96, E 29 DA IN 
200/2000.
1. Não há falar em ilegalidade da pena prevista no art. 29 da IN 200/2000 da 
SRF, uma vez que tal previsão encontra fundamento de validade no art. 81 da Lei 
9.430/96, alterado pela Lei 10.637/2002. (REsp. 1.077.178/PR, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJe 15/04/2009).
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.730 - SP (2016/0006381-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAXCRAFT IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL MARCELINO E OUTRO(S)
   RYAN OLIVEIRA CAMPOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "a" da previsão constitucional contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO ORDINÁRIA. ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO. INTERPOSTA PESSOA. CESSÃO DE NOME. 
INAPTIDÃO DO CNPJ. SUPERVENJÊNCIA DE LEI MAIS BENÉFICA. 
ART. 106, 11, c, CTN. MULTA.

1. Compulsando-se os autos, verifica-se ter a Secretaria da 
Receita Federal, por meio do Serviço de Fiscalização Aduaneira, concluiu ter 
havido a cessão do nome da empresa apelada para a realização de operações de 
terceiros, motivo pelo qual foi proposta a representação para fins de inaptidão do 
seu CNPJ desde 24/09/04 (fis. 120/122), situação que se amolda perfeitamente à 
situação descrita no artigo acima transcrito.

2. Assim, a análise da legislação que rege a matéria leva à 
conclusão de que a interposição fraudulenta, ainda que continue configurando 
hipótese de dano ao erário, não mais enseja a pena de inaptidão do CNPJ da 
pessoa jurídica, por expressa vedação do parágrafo único do art. 33 da Lei n' 
11.488/07.

3. Há que se dizer, ainda, que a referida Lei n' 11.488/07 tem 
aplicação retroativa, na forma do que estabelece o art. 106, 11, "è" do CTN.

4. Apelação a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fl. 357, e-STJ).

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional sustenta violação dos arts. 535 

do CPC; 33 da Lei 11.488/2007; e 81 da Lei 9.430/1996. Alega:

Assim, no caso de interposição fraudulenta presumida, ou seja, 
quando o real beneficiário da operação de comércio exterior não é o 
importador/exportador (é meramente aparente) e este não comprovou a origem, a 
disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos empregados na dita 
operação, aplica-se a penalidade da multa, ALÉM da sujeição à DECLARAÇÃO 
DE INAPTIDÃO DA INSCRIÇÃO DA PESSOA JURÍDICA NO CNPJ, a 
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teor do disposto no § 10, do art. 81lda Lei n1 9.430/96.
A Instrução Normativa nº200/2002, em seu art. 29, inc. IV, tão 

somente reproduziu o quanto já disposto na Lei n<' 9.430/96, no §10, do art. 81:

Contrarrazões nas fls. 382-396, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.730 - SP (2016/0006381-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.1.2016.

Inicialmente, convém esclarecer que a ofensa ao art. 535 do CPC não se 

configura, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a questão, 

dita controvertida, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 

um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes, visando à defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua solução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, 2ª Turma, Relatora Ministra 

Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007, e REsp 855.073/SC, 1ª Turma, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

No mais, assiste razão à recorrente.

Não há falar em ilegalidade da pena prevista no art. 29 da Instrução Normativa 

200/2000 da SRF, uma vez que tal previsão encontra fundamento de validade no art. 81 da 

Lei 9.430/96, alterado pela Lei 10.637/2002. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. ART. 105, III, DA CF/88. 
IMPORTAÇÃO FRAUDULENTA POR MEIO DE INTERPOSTA PESSOA. 
PENALIDADE DE INAPTIDÃO DA INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
LEGALIDADE. APLICAÇÃO DOS ARTS. 81, DA LEI 9.430/96, E 29 DA IN 
200/2000. CARACTERIZAÇÃO DO ILÍCITO. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. (...). 2. Não há falar em ilegalidade 
da pena prevista no art. 29 da IN 200/2000 da SRF, uma vez que tal previsão 
encontra fundamento de validade no art. 81 da Lei 9.430/96, alterado pela Lei 
10.637/2002. 3. A verificação da real ocorrência do ilícito consistente na 
interposição fraudulenta de terceiros nas operações de importação acarretaria a 
reanálise do conjunto fático-probatório contido nos autos e já apreciado pelo 
Tribunal de origem, o que é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 4. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp. 1.077.178/PR, 
Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 15/04/2009) 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0006381-4 REsp 1.578.730 / SP

Números Origem:  00187660820064036100  1530924  187660820064036100  200661000187668

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MAXCRAFT IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MARCELINO E OUTRO(S)

RYAN OLIVEIRA CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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